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Fazer cumprir as decisdes judiciais

Eslovaquia

1 O que se entende por «execugdo» em matéria civil e comercial?

De acordo com o artigo 232.°, n.° 1, da Lei n.° 160/2015, do Cdodigo de Processo Civil Contencioso (Civilny sporovy poriadok), a executoriedade € um
atributo de uma deciséo judicial que estabelece a obrigagdo de cumprir essa decisdo. Consiste na possibilidade de aplicar direta e imediatamente a decisdo
por meios legais. Exceto em processos que envolvam menores, a execugdo de decisdes em matéria civil e comercial rege-se pela Lei n.° 233/1995 sobre os
agentes e os processos de execugdo, que altera determinadas leis, na redagéo em vigor (o Cédigo de Execugao) (Exekucny poriadok), ao abrigo da qual
apenas as decisdes com atributo de executoriedade constituem titulos executivos. Segundo a definicdo do Cédigo de Execugao, a decisao judicial executiva
é um titulo executivo se conferir um direito, estabelecer uma obrigagao ou afetar bens. O artigo 45.° do Cédigo de Execugao também define outros titulos
executivos que podem servir de base a execugao, incluindo titulos executivos estrangeiros e atos notariais.

A execugédo de decisdes em processos que envolvam menores rege-se por normas juridicas diferentes, ndo sendo abrangida pelo Cédigo de Execugéo,
mas sim pelos artigos 370.° e seguintes da Lei n.° 161/2015, do Cdédigo de Processo Civil Nao Contencioso ( Civilny mimosporovy poriadok). Esta legislagéo
é aplicavel a execugéo de decisdes:

— sobre a guarda de menores, os direitos de visita ou as obrigagbes relativamente a menores que n&o sejam obrigagbes pecuniarias,

— sobre o repatriamento de um menor, em caso de retirada ou retencgéo ilicita,

— se legislagado especifica ou um tratado internacional que vincule a Republica da Eslovaquia implicar a execugao de um acordo ou ato auténtico que
regule a guarda de menores, os direitos de visita ou as obrigacdes relativamente a menores que ndo sejam obrigacdes pecuniarias.

A descrigdo que se segue estabelece, por conseguinte, uma distingdo entre a execugao realizada ao abrigo do Cédigo de Execugéo e a execugéo realizada
em conformidade com o Caédigo de Processo Civil Nao Contencioso.

2 Quais séo as autoridades competentes para proceder a execugéo?

Execugdo ao abrigo do Cédigo de Execugdo

A execugdo é assegurada pelo agente de execugdo, que € uma pessoa designada e autorizada pelo Estado a conduzir processos de execugéo. Estes
processos constituem o exercicio dos poderes publicos. A execugéo é conduzida por um agente de execugdo autorizado pelo tribunal: o tribunal atribui os
processos mediante a emissdo de uma autorizagédo de execugéo, que é conferida aleatoriamente a agentes de execugédo individuais com recurso a
tecnologias e software aprovados pelo Ministério de modo a evitar a possibilidade de influenciar a atribuicdo dos processos. Os agentes de execugéo estao
enumerados no sitio Web http://www.ske.sk/. O Tribunal Distrital de Banska Bystrica (Okresny sud Banska Bystrica) € competente para conhecer dos
processos de execugao, pelo que os pedidos de execugdo devem ser diretamente enviados apenas a este tribunal, independentemente do local de domicilio
/residéncia permanente do credor ou do devedor. No entanto, o tribunal atribuird um processo a um agente de execugéo designado pelo tribunal regional
competente do domicilio do devedor.

Execugéo ao abrigo do Cédigo de Processo Civil Ndo Contencioso

A execugdo de uma decisdo em processos que envolvam menores s6 pode ser realizada por um tribunal. O tribunal com competéncia territorial &
essencialmente o tribunal competente do domicilio do menor, conforme decidido pelos pais ou através de outra forma legitima. Se néo for possivel
identificar o tribunal com competéncia territorial, ou se este nao puder intervir atempadamente, o tribunal da residéncia atual do menor ordena e procede a
execugado. O tribunal territorialmente competente para a execucdo de uma medida urgente é aquele que a tiver imposto. Se a medida urgente for imposta
por um tribunal de recurso, tem competéncia territorial o tribunal de primeira instancia. O tribunal territorialmente competente para a execugéo de uma
decisdo sobre o repatriamento de um menor em caso de retirada ou retengéo ilicita é o tribunal de primeira instancia.

Por conseguinte, a decisdo é aplicada pelo préprio juiz, embora este possa autorizar um oficial de justica a providenciar a retirada do menor. Ao executar a
decisao, o oficial de justica mandatado tem, por lei, a mesma autoridade que o juiz.

3 Quando pode ser emitido um titulo executivo ou uma decisdo executiva?

3.1 Processo

Procedimento ao abrigo do Cédigo de Execugéo

De acordo com o artigo 48.° do Cdédigo de Execugao, o credor (ou seja, o credor de um titulo executivo, a entidade cuja exigéncia de pagamento é deferida
na decisdo executiva) apresenta um pedido de execugéo se o devedor ndo cumprir voluntariamente a decisdo executiva. Portanto, o processo de execugéo
& iniciado em resposta a um pedido da parte que tem direito a requerer a satisfagdo do crédito com base no titulo executivo.

Tal como referido anteriormente, o pedido de execugao é apresentado ao Tribunal Distrital de Banska Bystrica, ou seja, € enviado para a caixa de correio
eletrénico do tribunal, através de um formulario eletrénico previsto para o efeito, que esta disponivel no sitio Web do Ministério. O pedido tem de ser
autorizado. Caso contrario, é ignorado. Se o credor ou o seu representante nao dispuser de uma caixa de correio eletronico ativa, pode apresentar o pedido
de execugéo por intermédio de um agente de execugédo. Neste caso, o agente de execucdo € um mandatario do credor autorizado a proceder a notificagbes
até ser emitida a autorizagéo de execugé@o. Em contrapartida pelos seus servigos, tem direito a uma remuneracéo e ao reembolso das custas. O montante
das custas e a forma como séo calculadas séo estabelecidos pelo Ministério num ato de pedido geral. O pedido de execugéo tem de indicar as seguintes
informacgdes:

a) O tribunal a que ¢ dirigido;

b) O credor e o devedor, se este for parte no processo;

c) O representante do credor e, se o pedido for apresentado por varios credores, o representante comum dos credores (esta disposigdo remete para a
obrigacéo de designar um representante comum);

d) O agente de execucao, se o pedido de execugao for apresentado por intermédio de um agente de execugéo;

e) O titulo executivo que podera servir de base a execugéo e que confere a autorizacdo para apresentar o pedido de execugao contra o devedor. Se o
pedido se referir a uma sucessao legal, sera necessario apresentar uma descri¢cdo dos factos que a estabelecem;



f) Uma descrigdo dos principais factos e uma indicagdo dos elementos de prova da relacdo com o devedor, se a execugdo for conduzida com base num
titulo executivo que valide um crédito relativo a letras e livrancas sobre um devedor que seja uma pessoa singular. Esta disposicdo também ¢é aplicavel se a
autorizagdo para apresentar o pedido de execugao for determinada por uma série continua de endossos;

g) O crédito. Se se tratar de uma exigéncia de pagamento, o crédito deve ser dividido em capital em divida, despesas suplementares recorrentes, despesas
suplementares capitalizadas, a sancéo fixada contratualmente e as custas de execugéo suportadas pelo credor;

h) A conta bancaria do credor a utilizar para pagamento do valor cobrado coercivamente;

i) O endereco de correio eletronico do credor a utilizar nas comunicagdes eletrénicas com o agente de execugao, se o credor ndo dispuser de uma caixa de
correio eletronico ativa;

j) Uma declaracéo do credor sobre o cumprimento de uma condi¢do ou de uma obrigagéo reciproca, se o que o titulo executivo impde ao devedor estiver
associado ao cumprimento de uma condigdo ou de uma obrigag&o reciproca e uma indicagdo dos elementos de prova;

k) Uma declaragéo do credor de que a obrigagado prevista no titulo executivo ndo foi voluntariamente cumprida. Se parte da obrigacédo nao tiver sido
cumprida, tem de ser declarada no dia da apresentagéo do pedido de execugao;

1) A data da apresentacéo do pedido.

Devem ser anexados ao pedido de execugao os seguintes documentos:

a) Uma cépia do titulo executivo e a confirmacéo da sua executoriedade, se necessario. As injungdes de pagamento emitidas no ambito de processos de
reclamagéo de créditos ndo tém de ser anexadas;

b) Um ato que estabeleca a sucesséo legal. Se esta for estabelecida por lei ou pelo registo comercial (Obchodny register), basta referi-lo;

¢) Um documento que demonstre claramente que a condigdo ou obrigacéo reciproca foi cumprida, se exigido no titulo executivo;

d) Um contrato de consumo e todos os documentos contratuais relacionados com o mesmo, incluindo os documentos referidos no contrato, se estiver em
causa uma execugao com base num titulo executivo que valide um crédito de um contrato de consumo. Esta disposi¢do ndo é aplicavel se o titulo executivo
for uma injungéo de pagamento emitida no ambito de um processo de reclamacéo de créditos.

Se a execugao for requerida com base num titulo executivo estrangeiro, o credor tem igualmente de anexar os documentos em funcéo do tipo de titulo
executivo (artigo 48.%, n.° 5, do Cédigo de Execugéo).

Depois de receber o pedido de execugdo, o tribunal aprecia-o e, se satisfizer os requisitos legais, emite uma autorizagéo e notifica-a ao agente de
execucgao, que providencia a execugao.

Procedimento ao abrigo do Cédigo de Processo Civil Ndo Contencioso

As partes no processo de execugdo de uma decisdo sdo o menor e o credor e o devedor indicados no titulo executivo. Se o devedor ndo cumprir
voluntariamente o titulo executivo, o credor pode apresentar um pedido de execugdo da decisédo. Todavia, ao abrigo do Cédigo de Processo Civil Nao
Contencioso, o tribunal pode dar inicio ao processo oficiosamente. A decisdo pode ser executada assim que emitida a ordem de execugéo e a execucédo
pode prosseguir sem uma notificagdo da ordem as partes. Para executar a deciséo, o tribunal retira 0 menor a pessoa com quem nao deveria estar de
acordo com a decisdo e toma as providéncias necessarias para que seja entregue a pessoa a quem a decisédo confia a sua guarda, a pessoa a quem a
decisdo confere direitos de visita por tempo limitado ou a pessoa autorizada a receber um menor ilicitamente retirado ou retido.

3.2 Condigdes principais

Processos de execugéo ao abrigo do Cédigo de Execugéo

As condicdes para iniciar um processo de execugao previstas no Codigo de Execugdo sdo a existéncia de um titulo executivo, a apresentagado de um pedido
de execugdo e o pagamento de custas judiciais (16,50 EUR). As custas judiciais sédo cobradas no momento da apresentagéo do pedido e sé podem ser
pagas por transferéncia postal ou bancaria. Os dados para faturagdo das custas sdo comunicados automaticamente. O tribunal ndo emite qualquer aviso de
pagamento referente as custas. Se estas nao forem pagas no prazo de 15 dias a contar da data de apresentagéo do pedido, este é ignorado. Esta
disposigao néo se aplica se o credor estiver isento do pagamento de custas judiciais. Se for esse o caso, o tribunal informa-o.

Apos o inicio da execugéo do direito a uma prestagéo que ndo o pagamento de uma quantia, o agente de execugao do credor pode requerer um
adiantamento das custas do processo. Esta disposi¢do ndo se aplica se o credor estiver isento do pagamento de custas judiciais. Se o credor ndo pagar o
adiantamento requerido pelo agente de execugéo no prazo por ele fixado, que ndo podera ser inferior a 15 dias, o agente de execucédo emite uma
notificagdo de suspensao da execugao.

Segundo o Cédigo de Execugdo, um titulo executivo € uma decisao judicial executiva se conferir um direito, estabelecer uma obrigacéo ou afetar bens.
Podem também constituir titulos executivos:

a) Decisdes de instituicdes, érgaos ou organismos da Unido Europeia;

b) Titulos executivos estrangeiros com forgca executéria na Eslovaquia;

c) Atos notariais que prevejam uma obrigacédo juridica e identifiquem o credor e o devedor, as razées de natureza juridica, o objeto e a data da prestagao,
se o devedor tiver consentido a executoriedade no ato notarial;

d) Decisbes executivas proferidas no ambito de processos de arbitragem, incluindo a conciliagéo neles aprovada;

e) Decisdes sobre sucessoes;

f) Decisdes executivas de organismos da administragao publica ou de governos regionais autbnomos, incluindo notificagdes de sangdes pecuniarias ndo
liquidadas de imediato;

g) Avaliacdes de pagamento, declaracdes de atrasos de pagamentos de impostos e custas, bem como conciliagdes aprovadas pelos érgaos competentes;
h) Decisbes executivas e declaracdes de atrasos de pagamento a seguranca social, seguros sociais, ao regime de pensdes de velhice e seguro publico de
saude;

i) Outras decisbes executivas, declaragdes de atrasos de pagamento ou conciliagdes aprovadas executérias por lei;

j) Atos emitidos ao abrigo da legislagdo em vigor noutro Estado-Membro da UE, se referentes a cobranca de um valor a receber em conformidade com a
legislagéo pertinente;

k) Notificagdes da suspensdo da execugdo e injungdes de pagamento das custas de execugdo;

1) Titulos executivos especificados na legislagéo pertinente.

Processos de execugédo ao abrigo do Cédigo de Processo Civil Ndo Contencioso

A Unica condigéo para a execugao da decisao ¢é a existéncia de um titulo executivo, uma vez que o tribunal pode iniciar o processo oficiosamente. O tribunal
pode ordenar a execugdo da decisdo oficiosamente e os procedimentos de execugdo de medidas urgentes sdo sempre ordenados pelo tribunal
oficiosamente. O credor ndo paga custas judiciais pelo pedido, dado que este processo € isento de custas judiciais.

4 Objeto e natureza das medidas executérias

4.1 Que tipos de bens podem ser objeto de execugéo?

Bens sujeitos a execugédo ao abrigo do Cédigo de Execugdo



Se a execugdo se basear num titulo executivo que imponha a obrigagdo de pagamento de uma quantia, pode ser realizada através de:
a) Penhora de rendimentos do trabalho;

b) Injungdo de pagamento;

c) Venda de bens moveis;

d
e

Venda de titulos;

—_ =~ =

Venda de bens imoveis;

f) Venda de uma empresa;

g) Ordem de suspenséo de uma carta de condugéo.

Se estiver em causa uma execugdo para cobranga de um valor a receber que, sem as despesas suplementares, ndo exceda, a data da notificagdo do
pedido de execugéo, os 2 000 EUR («execugdo de baixo valor»), ndo podera incidir na venda do imével em que o devedor resida temporaria ou
permanentemente. Esta disposi¢cdo ndo prejudica o direito a exigir uma garantia hipotecaria. A execugéo para cobranga de um valor a receber por alimentos
néo é considerada uma execugao de baixo valor.

A execugéo através da venda do imoével em que o devedor resida temporaria ou permanentemente sé pode ser realizada com a autorizagéo do tribunal se
tiverem sido instaurados varios processos de execucgao contra o devedor para cobrar valores a receber que, no total, excedam os 2 000 EUR e se o agente
de execugdo conseguir provar que néo € possivel cobrar esses valores de outra forma. O pedido de autorizagéo da venda do bem imobiliario acima referido
pode ser apresentado pelo agente de execugao que exigiu uma garantia hipotecaria sobre o bem imével em primeira linha, e também, com o consentimento
escrito deste agente, por um agente de execugao que tenha exigido a mesma garantia em data posterior.

Se a execucao tiver por base um titulo executivo que imponha uma obrigacdo que ndo o pagamento de uma quantia, o método de execugéo depende da
natureza da obrigacéo. Esta pode ser realizada mediante:

a) Despejo;

b) Confisco ou destruicdo de bens a expensas do devedor;

c) Divisédo de um bem comum;

d) Execugéo de trabalho e prestagéo de servigos.

Os processos de execugdo ndo podem afetar bens ou direitos que, ao abrigo do Cédigo de Execugéo ou de legislagdo especifica, ndo estejam sujeitos a
execucdo, estejam excluidos da mesma ou cuja execugdo seja inadmissivel. Por conseguinte, a execugédo sé pode incidir sobre um penhor se o credor for o
credor pignoraticio ou se o credor pignoraticio consentir a execugéo. A execugéo s6 pode incidir no &mbito dos créditos enumerados na ordem de execugéo
e das custas de execucgdo. Esta disposi¢cdo ndo se aplica se a execugdo se realizar através da venda de bens moveis que ndo possam ser divididos ou
através da venda de bens iméveis, caso o devedor ndo possua bens alternativos suficientes para satisfazer o crédito.

N&o s&o objeto de execugao os seguintes bens:

a) Bens imoveis do Estado e sob administragdo de um administrador de acordo com legislacdo especifica, que ndo sejam bens imoéveis sob administragéo
temporaria de acordo com legislagéo especifica;

b) Receitas do orgamento do Estado, montantes nas contas correntes de organizagdes financiadas pelo Estado e valores a receber das relagdes juridicas
que estabelecem essas receitas;

c) Titulos detidos pelo Estado e agdes do Estado em pessoas coletivas;

d) Dinheiro destinado a cobertura do défice do orcamento do Estado e da divida publica;

e) Outros bens publicos, previstos na legislagéo especifica.

Os outros bens publicos e os ativos do Banco de Exportacdo-Importacdo da Republica da Eslovaquia (Exportnoimportna banka Slovenskej republiky) ndo
estao sujeitos a execucéo se tiverem sido excluidos por serem essenciais para o funcionamento dos servigos publicos ou para fins de utilidade publica, ou
se os ativos do Banco de Exportagéo-Importagéo forem fundamentais para a sua atividade. Nestes casos, o pedido de exclusédo de bens da execucédo pode
ser apresentado no prazo de 60 dias a contar da notificagdo do inicio da execugéo. O processo de execugdo destes bens publicos s6 pode incidir em bens
que se encontrem sob administragdo de um administrador, sobre cuja atividade tenha incidido o crédito estabelecido do credor.

Execugédo de uma decis&o ao abrigo do Cédigo de Processo Civil Ndo Contencioso

O tribunal retira 0 menor a pessoa com quem néo deveria estar de acordo com a decisdo e toma as providéncias necessarias para que seja entregue a
pessoa a quem a decisdo confia a sua guarda, a pessoa a quem a decisdo confere direitos de visita por tempo limitado ou a pessoa autorizada a receber
um menor ilicitamente retirado ou retido. O juiz pode autorizar o oficial de justica a providenciar a retirada do menor. Ao executar a deciséo, o oficial de
justica mandatado tem, por lei, a mesma autoridade que o juiz.

4.2 Quais sao os efeitos das medidas executérias?

Quando ¢ iniciada a execugao, o agente de execugdo notifica o credor e o devedor do seu inicio e da forma como sera conduzida, se for possivel determina-
la (antes da emissdo da ordem de execugéo), e insta o devedor a satisfazer o crédito. A notificagéo do inicio da execugao inclui as custas aplicaveis caso a
obrigacéo seja satisfeita no prazo de 15 dias a contar da data de notificagdo, bem como as custas aplicaveis se, decorridos os 15 dias, o devedor néo tiver
satisfeito a obrigagao.

Efeitos da notificagéo do inicio da execugéo

Atos juridicos convencionais

Na sequéncia da notificagao do inicio da execugao, o devedor deve limitar-se a praticar atos juridicos convencionais em esferas em que possam
razoavelmente ser exigidos, atendendo ao montante e a importancia do crédito. Relativamente a pessoas coletivas ou comerciantes individuais, os atos
juridicos convencionais s&o atos juridicos essenciais para realizar as atividades que suportam o seu trabalho ou negdécio. Relativamente a outras pessoas
singulares, os atos juridicos convencionais sdo atos juridicos essenciais para garantir a satisfacdo das suas necessidades quotidianas, bem como as
necessidades daqueles a quem s&o obrigadas a prestar alimentos.

Em particular, ndo sao considerados atos juridicos convencionais os seguintes atos:

a) Criacdo de uma empresa, de uma cooperativa ou de outra entidade juridica;

b) Aquisi¢édo ou transmissao de a¢des de uma empresa, de uma cooperativa ou de outra entidade juridica;

c) Transmiss&o ou locagao de bens imoveis ou a sua oneragao com um direito de terceiros;

d) Realizagao de um ato juridico sem remuneracao adequada.

Alienagao de bens sujeitos a execugao

Na sequéncia da notificagdo do inicio da execugao, deixa de ser possivel dispor dos bens sujeitos a execugdo sem o consentimento prévio por escrito do
agente de execugdo, com excecdo dos atos juridicos convencionais. A alienacéo de bens a despeito desta proibicdo néo afeta a validade de um ato
juridico, mas esse ato juridico nao tem efeitos para o credor. O crédito do credor pode ser satisfeito na execugado a partir dos bens ndo afetados por tais
atos, sem que seja necessario impugnar o ato juridico se incidir na alienagdo de bens em beneficio de pessoas enumeradas no artigo 42.°-A, n.os 3 e 4, do



Codigo Civil (Obciansky zakonnik), que tinham conhecimento do processo de execugéo ou, com a devida diligéncia, tinham a obrigagédo de ter
conhecimento.

Compensagéo de créditos

Apos o inicio da execugéo, a compensacao unilateral do crédito do devedor sobre o credor é ignorada, exceto se autorizada por um titulo executivo com
base no qual o devedor possa proceder a execugao.

Efeitos da satisfagdo do crédito

Na sequéncia da notificagao do inicio do processo de execucao, a satisfagéo do crédito s6 produz efeitos se o agente de execucao receber o montante em
divida. Se o pagamento para regularizagdo do crédito for feito antes de notificado o inicio do processo de execugéo, o credor tem de comunica-lo de
imediato ao agente de execugao.

4.3 Qual é o perfodo de validade destas medidas?

Estas medidas nédo estdo sujeitas a um periodo de validade.

5 E possivel recorrer da decisdo que prevé uma medida deste tipo?

Suspenséo da execugao e anulagéo da execugdo ao abrigo do Cédigo de Execugéo

O devedor pode suspender a execugao, requerendo-o ao agente de execugao (nesse caso, o agente emite uma notificagao de suspensao da execugao),
pelas seguintes razées, que lhe séo particularmente imputaveis:

a) Foi instaurada uma agéo especial (vylucovacia Zaloba) ou esta a decorrer um processo de determinacéo da propriedade, se incidir nos bens sujeitos a
execucgao;

b) O devedor, que é uma pessoa singular, apresentou um pedido de pagamento em prestagdes e este foi tido em consideragao;

c) O devedor, que é uma pessoa singular, apresentou um pedido de suspensdo da execugéo e declarou que, por motivos alheios a sua vontade, se
encontra temporariamente numa situagéo em que a execucdo imediata poderia ter consequéncias particularmente graves para si ou para os membros da
sua familia;

d) Numa execugéo para cobranga de alimentos, o devedor pagou os alimentos devidos, bem como as custas suportadas pelo credor e pelo agente de
execugao, apresentou um pedido de suspensao da execugao e declarou que continuara a prestar voluntaria e regularmente alimentos por intermédio do
agente de execugao;

e) O devedor, que apresentou um pedido de anulagéo da execucéo, depositou uma caugéo correspondente ao valor do crédito numa conta especial aberta
pelo agente de execugao para esse fim.

O devedor pode igualmente requerer ao tribunal a anulacédo da execugao pelas seguintes razdes:

a) As circunstancias posteriores a criagéo do titulo executivo resultaram na extingéo do crédito;

b) O titulo executivo foi anulado;

c) Ao abrigo de legislacéo especifica, existem fundamentos para que o reconhecimento ou a execugao de um titulo executivo estrangeiro seja inadmissivel,
exceto se o titulo pudesse ter sido aplicado numa fase anterior do processo;

d) Existem outros aspetos que obstam a execugéo do titulo executivo.

O devedor s6 pode apresentar um pedido com efeitos suspensivos ao agente de execugéo no prazo de 15 dias a contar da data da notificagéo do inicio da
execucgdo. Nos pedidos de suspensdo da execugdo apresentados mais tarde (que néo tém efeitos suspensivos), o devedor pode apenas invocar aspetos
que se tenham verificado apds o termo desse prazo. Nos pedidos de suspensao da execugao posteriores, o devedor s6 pode invocar aspetos que se
tenham verificado depois de apresentado o pedido de suspenséo da execucéo anterior. As limitagdes enunciadas nas primeiras duas frases nao séo
aplicaveis se também existirem aspetos que o devedor ndo tenha podido aplicar anteriormente por motivos alheios a sua vontade. Se o credor concordar
com a anulagéo da execugao, o agente de execugao emite uma notificagédo de anulagéo da execugéo, que é transmitida as partes no processo e ao tribunal.
Caso contrario, no prazo de cinco dias Uteis a contar do prazo de resposta, o agente de execugao do credor apresenta um pedido de anulagéo da
execugao, juntamente com a sua declaragao e uma declaragéo do credor, ao tribunal que decidira sobre o pedido.

Em principio, nos processos de execugéo, ndo é possivel interpor «recursos» contra decisdes subsequentes do agente de execucéo e do tribunal, salvo nas
excegdes legais previstas no Codigo de Execugao.

Execugdo de uma deciséo ao abrigo do Cédigo de Processo Civil Ndo Contencioso

E admissivel o recurso contra a ordem de execugéo de uma decisdo e contra a ordem que rejeita o pedido de execugdo de uma deciséo. S6 é possivel
recorrer da ordem de execugao de uma decisdo com o fundamento de que o titulo executivo ndo tem forga executéria ou de que as circunstancias
posteriores a criacao deste titulo terao resultado na extingdo da obrigagéo. A interposigéo de recurso contra a ordem de execugao de uma decisdo nao
impede a sua aplicagéo pelo tribunal de primeira instancia.

O tribunal pode adiar oficiosamente a execugdo de uma deciséo se esta comprometer seriamente a vida, a satde ou o desenvolvimento do menor. Em
resposta a um pedido, o tribunal pode adiar a execugédo de uma decisdo estrangeira se estiver a ser contestada no pais que a emitiu, até que seja
apreciada em recurso. O tribunal também adiara a execucéo de uma decisao se tal for exigido por legislagdo especifica.

Da mesma forma, o tribunal anulara oficiosamente o processo de execugéo de uma deciséo se:

a) O titulo executivo ainda nao tiver adquirido forgca executoria;

b) O titulo executivo tiver sido anulado depois de decretada a execugéo da decisdo. Se o titulo executivo tiver sido alterado, o tribunal pode continuar a
aplicar a decisao de acordo com o titulo alterado;

c) O tribunal tiver declarado a execugéo da decisdo inadmissivel, por existir outro motivo que a impeca;

d) As circunstancias posteriores a criagdo do titulo executivo tiverem resultado na extingdo da obrigagao;

e) A obrigagéo tiver sido cumprida;

f) A decisao tiver sido executada.

6 Existem limitagGes a execugdo, nomeadamente relacionadas com a prote¢ao do devedor ou com prazos?

Consultar os n.os 4 e 5. O agente de execugéo é responsavel por decidir sobre o método de execugao compativel com a obrigagéo executada e se o valor
dos bens penhorados do devedor corresponde ao valor da obrigagé@o. A execugao s6 pode incidir no &mbito dos créditos enumerados na ordem de
execucgao e das custas de execugdo. Esta disposigdo ndo se aplica caso a execugao se realize através da venda de bens méveis que ndo possam ser
divididos ou através da venda de bens iméveis, caso o devedor ndo possua bens alternativos suficientes para satisfazer o crédito.

O tribunal também deve rejeitar o pedido de execucéo, se:

a) O pedido ou o titulo executivo violarem o Cédigo de Execucéo;

b) Houver motivos para a anulagéo da execugao;

c) O credor ou o devedor ndo suceder juridicamente a pessoa indicada no titulo executivo;



d) A execugao for proposta com base num titulo executivo emitido num processo que envolva um crédito relativo a letras ou livrangas e ficar claro que o
crédito foi constituido no ambito de um contrato de consumo em que néo foram tidas em conta as condigdes contratuais inaceitaveis, as restricdes ou a
inadmissibilidade da utilizagao da letra ou livranga ou o facto de o contrato violar os bons costumes, o que tera afetado o crédito;

e) O titulo executivo tiver sido emitido num processo em que néo era possivel contestar ou rever condi¢gdes contratuais inaceitaveis e a existéncia de uma
condicéo inaceitavel tiver afetado o crédito executado, cuja constituicéo tera estado associada a um contrato de consumo;

f) A execugéo se realizar com base numa deciséo arbitral emitida no ambito de um litigio de consumo e:

1. O acordo de arbitragem com o consumidor ndo cumprir as condigdes previstas na legislacdo especifica;

2. A decisao arbitral no litigio de consumo nao tiver sido emitida por um arbitro inscrito, a data do processo de arbitragem, na lista de arbitros autorizados a
decidir sobre esses litigios;

3. A decisé&o arbitral no litigio de consumo néo tiver sido emitida por um tribunal arbitral estabelecido com licenga para decidir sobre esses litigios a data do
processo de arbitragem;

4. A decisao arbitral ndo cumprir os requisitos previstos na legislagéo especifica ou nao tiver forga executoria;

g) O pedido incluir um crédito por despesas suplementares recorrentes e tiver sido apresentado mais de trés anos depois de o titulo executivo adquirir forga
executdria e sem que o devedor tenha sido convidado a saldar a divida nos trés meses anteriores a apresentagéo ou sem que tenha sido celebrado um
acordo com o devedor com vista ao pagamento gradual dos valores a receber com base no titulo executivo nos trés anos que tiverem decorrido desde que
adquiriu forga executéria;

h) A execugao tiver sido proposta com base num titulo executivo que assuma a forma de ato notarial e ndo satisfaca os requisitos legais ou se a obrigagéo
nele contida infringir a lei ou os bons costumes.

No decorrer da execugéo, o tribunal tem o direito de pedir ao agente de execugao explicagdes ou relatérios sobre os progressos alcangados em cada
processo de execugao que Ihe tenha sido atribuido e o agente é obrigado a fornecé-los no prazo fixado. O tribunal pode também substituir oficiosamente o
agente, em caso de grave ou reiterada violagdo de uma obrigagao prevista no Cédigo de Execugéo ou na deciséo judicial. Antes de decidir substituir o
agente, o tribunal terd em conta as declaragdes das partes no processo e do agente de execucéo.

Caso a execugao incida na penhora de rendimentos do trabalho, ndo pode ser deduzido do salario mensal ou outro rendimento do devedor um montante de
base. Os métodos de célculo deste montante de base séo definidos pelo Governo num regulamento. Se a execucéo disser respeito a prestagdo de
alimentos a um menor, o montante de base que ndo pode ser deduzido do salario mensal do devedor é de 70 % do montante de base definido na primeira
frase. Se disser respeito a uma pessoa que trabalhe no estrangeiro e cujo salario ou vencimento seja calculado, para o efeito, com recurso a um coeficiente
salarial ou outro método analogo, o método de calculo do montante de base é determinado da mesma forma e de acordo com o mesmo racio que este
salario ou vencimento.

Os fundos até 165 EUR depositados numa conta bancaria e os fundos que o devedor declare explicitamente estarem destinados ao pagamento dos salarios
dos seus empregados n&o estao sujeitos a execugao por injuncao de pagamento a partir de conta bancaria. Se o devedor possuir varias contas, ndo estao
sujeitos a execugao os fundos até 165 EUR de apenas uma conta bancaria.

De entre os bens do devedor, a execugdo nao se aplica aqueles de que necessite para satisfazer as suas necessidades materiais e as da sua familia, para
exercer a sua atividade profissional ou para a sua empresa, nem a bens cuja venda ofenda os bons costumes.

Excluem-se do processo de execugdo os seguintes bens:

a) Pecas de vestuario, roupa interior e calgado do dia-a-dia;

b) Equipamento doméstico essencial, designadamente as camas do devedor e da sua familia, uma mesa, uma cadeira para cada membro da familia, um
frigorifico, um fogdo, uma placa elétrica, um aquecedor, combustivel, uma maquina de lavar roupa, edreddes e roupa de cama, utensilios de cozinha
basicos e um radio;

¢) Animais domésticos, com excegéo dos destinados a fins comerciais;

d) Objetos do devedor, que utilize no exercicio da sua atividade profissional ou empresarial, até ao valor de 331,94 EUR;

e) Equipamento médico e outros artigos de que o devedor necessite por motivo de doenga ou incapacidade fisica;

f) Artigos em relacéo aos quais tenham sido atribuidas prestagdes de sobrevivéncia e subsidios ao abrigo de legislacédo especifica, contribui¢cdes financeiras
atribuidas ao abrigo de legislacéo especifica a titulo de indemnizagéo por incapacidade grave e medidas de protegédo das criancas de natureza financeira
atribuidas ao abrigo de legislacéo especifica;

g) Um veiculo a motor de que o devedor, que seja uma pessoa singular, necessite como meio de transporte particular e para satisfazer as necessidades de
uma pessoa singular com grave incapacidade fisica e as necessidades da sua familia ou de membros do seu agregado;

h) Anéis de noivado e alian¢as de casamento;

i) Dinheiro no montante maximo de 165 EUR;

j) Manuais escolares e brinquedos.

Sao também excluidos do processo de execugdo os bens de um comerciante individual que se dedique a exploragdo agricola, se a sua perda comprometer
o cultivo de terrenos agricolas ou o funcionamento continuo da produgéo agricola e pecuaria ao abrigo de legislagdo especifica, bem como animais
reprodutores, ou seja, vacas leiteiras, novilhas, touros de raga pura, porcas de raga pura, varrascos de raga pura, ovelhas e carneiros de raga pura.

Sao excluidos do processo de execugao os ativos num fundo de pensdes do aforrador ou os ativos num fundo de pensdes complementar do participante,
correspondentes ao montante das contribuigbes do empregador pagas para este participante e as receitas dos seus investimentos.
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